
Ata da Plenária Ordinária nº. 320 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 21 de maio de 2013.

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e um de maio de dois mil e treze, deu-se início à Plenária extraordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Selita Maria Dalmas (Sociedade Sulina Divina Providência), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Rosane Teresinha e Simone Maria Pedott Romaneco (Sociedade Educação e Caridade - SEC), Marilene da Silva (ACM), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Eloide Marconi (FADERS), Anelise Silene de Souza Melo  (FPE), Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Silvia Pereira e Rosimari Vieiga (Brigada Militar), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Priscila Lunardelli  (Secretaria da Saúde),Sônia Santos e Olavo Menezes(SJDH), Dalva Franco (IPSDP – Instituto Pobres Servos da Divina Providência), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Maria Verônica Dariva (ACBERGS), Andréia Cesar Delgado  (ACPM – Federação das Associações e Circulos de Pais e Mestres do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor).A presidente Márcia inicio a plenária com os informes e a apresentação dos novos conselheiros, Rosane Teresinha da SEC,  Silvia Pereira e Rosimari Vieiga  da Brigada Militar, representando o Major Humberto. A conselheira Selita apresentou no data show o programa do PEMSEIS, onde as comissões de Políticas e Medidas trabalharam exaustivamente. A presidente Márcia relatou que havia saído uma portaria na SJDH do Fórum socioeducativo, onde a conselheira Priscila esteve presente, junto com a presidente do CEDICA. Nesta reunião, também estavam a Juíza Vera Deboni, o promotor Julio Almeida, FASE. A presidente Márcia relatou que o PEMSEIS já havia sido entregue na data certa no fórum, onde a conselheira Priscila relatou que a última versão, o fórum já havia solicitado com vistas das devidas alterações. A presidente relatou que foi dado um prazo à FASE para a entrega do PEMSEIS, e que logo depois, seria encaminhado ao Fórum. A conselheira Marta relatou que foi para o Fórum e que seria feito um GT, onde a secretaria de Justiça daria um auxilio no sentido do GTA. A presidente Márcia relatou que não foi localizada a portaria do Fórum, na qual foram nomeadas as pessoas. A sugestão foi de que o CEDICA analisasse e encaminharia à FASE, que teria autonomia para mudar alguma coisa se fosse o caso. A conselheira Selita destacou também que o colegiado têm autonomia. A conselheira Priscila relatou que os temas passariam pelo Fórum e que não via motivo para se indispor com o TJ/RS e com o Dr. Julio Almeida. A presidente Márcia relatou que há um tipo de movimento para não aprovar. A sugestão dela é que se dêum prazo de 30 ou 60 dias. Na terça do dia 28/05/2013, terá a plenária e, nesse dia, pelo turno da tarde, a Rúbia da SJDH irá entregar o documento, pois até o momento a SJDH não encontrou essa publicação no DOE sobre este GT, sobre Forum Socioeducativo e da FASE. A conselheira Selita apresentou para todos os conselheiros presentes, o PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO E SEMILIBERDADE DO RIO GRANDE DO SUL – PEMSEIS. A apresentação foi em data show, com a análise e os destaques que a Comissão de Medidas Socioeducativas e de Proteção e a Comissão de Políticas Públicas haviam realizado. São as seguintes as observações feitas: Em relação ao todo do programa, “Não é possível prever a continuidade do POD Socioeducativo do ponto de vista que o Programa informa que o recurso para execução desta ação não é próprio e sim do BID”. Quando fala das atribuições, “Este Conselho considera que, diferentemente do constante no Programa, o objetivo da Socioeducação é diferente, em essência, dos propósitos de Reintegração Social. Consideramos que a Socioeducação constitui-se num processo que tem por objetivo preparar a pessoa em formação (adolescentes) para assumir papéis sociais relacionados à vida coletiva, à reprodução das condições de existência (trabalho), ao comportamento justo na vida pública e ao uso adequado e responsável de conhecimentos e habilidades disponíveis no tempo e nos espaços, onde a vida dos indivíduos se realiza. Sugerimos a leitura do texto “Algumas Reflexões Acerca da Socioeducação” disponível para consulta em: http://www.crianca.caop.mp.pr.gov.br/ modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=434”. “No item do respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, é introduzido o debate do tema da pertinência da medida; falta esclarecer se a avaliação da pertinência da medida cabe à própria FASE ou ao poder judiciário”. Ao tratar da Internação Provisória, ver o que está “Disposto no art. 174 do ECA”. “Há que se corrigir, quando se fala do art. 108, parágrafo único do ECA. Ou seja, tem que acrescentar que o adolescente somente pode ser internado provisoriamente por meio de decisão fundamentada e mediante indícios suficientes de autoria e materialidade, após ser demonstrada a necessidade imperiosa da medida”. Quando trata da Medida Socioeducativa de Internação, “diz que são assegurados aos adolescentes apenas aqueles elencados no art. 124, ECA. Entretanto, necessário acrescentar que são assegurados os direitos previstos no art. 111, ECA e direitos e garantias assegurados constitucionalmente por força do art. 35, inciso I, da Lei 12.594 (SINASE)”. O texto fala em “readaptação do infrator”. “Deve ser retirada a expressão infrator e substituída por adolescente”.  Ainda, quando fala da atividade externa na internação, destacar “que a atividade externa na internação será sempre autorizada mediante ordem judicial, verifica-se que está em desacordo com o ECA. Isso porque o art. 121, §1º, diz que sempre será permitida a atividade externa, exceto se houver determinação judicial em sentido contrário. Ainda, o art. 94, inciso II, do ECA diz que as entidades que desenvolvem programas de internação têm obrigação de “não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação”. “A suspensão de atividades externas, para os denominados ‘casos específicos’ necessita ser desdobrada para que fique assegurado que esta suspensão não seja utilizada como punição administrativa indiscriminadamente. De natureza grave”. “Quando diz que as atividades externas poderão ser suspensas por até 30 dias, está ferindo novamente o art. 94, II, e art. 121, §1º, do ECA. A equipe técnica não pode suspender atividades externas, somente o juiz poderá fazê-lo”. Quando fala dos critérios para a execução das atividades externas, “não há como concordar com o disposto na letra ‘d’, que diz que verificada existência de eventuais riscos na comunidade, não serão executadas atividades externas. Ora, se há risco em uma comunidade, então pode ser oferecido outro tipo de atividade para o adolescente, em outros locais e não apenas vedar a atividade externa sob a ideia de que se está protegendo o adolescente. Não se podem restringir direitos sob o argumento de proteção do próprio adolescente”. Nos  critérios para suspensão das atividades externas, “lembrar que somente o juiz poderá suspender atividades externas, conforme art. 94, II, e art. 121, §1º, ambos do ECA. O prazo da suspensão também deverá ser definido pelo magistrado”. No item Critérios para suspensão das atividades externas, consta o item utilização de substâncias ilícitas, “cabe acrescentar que o abuso de substâncias lícitas se equipara ao abuso das ilícitas para critérios de suspensão. Substâncias psicoativas”. Em  ‘Princípios e Diretrizes’, no item ‘i’, sugerimos adotar a frase: “Proporcionar atendimentos individuais e/ou coletivos referentes aos direitos sexuais e reprodutivos de que são signatários adolescentes e jovens adultos”. Ao abordar o assunto  ‘permanência de bebê em alojamento conjunto’, sugerimos “o mínimo de um ano”. No item 2.2.2, “cabe frisar que o acesso ao Prontuário Individual é livre ao próprio socioeducando. E a seus familiares, mediante expressa autorização do adolescente. A pesquisadores, conforme decisão da Instituição”. Quando fala do acolhimento institucional, “não há nenhuma referência à revista pessoal do adolescente e como ela deva ser feita, sem violação à dignidade da pessoa humana. Como se dará a revista pessoal no adolescente quando de seu ingresso na semiliberdade. Em alguns CAS no interior do Estado há uma previsão de revista violadora da dignidade. Então acreditamos que deveria estar prevista para passar pelo crivo do CEDICA”. Sugerirmos que no PIA Contextualização, nos dados de identificação, “seja incluído o quesito raça/cor (auto identificação). Relembramos que a inclusão deste quesito em registros oficiais das políticas públicas de todas as áreas é aprovado em lei federal”. Quando os adolescentes e jovens serão encaminhados ao mercado de trabalho e em estágios remunerados, “esta remuneração, será gerenciada por quem? Como acontece na prática?”. No item 2.4.11 da Abordagem Familiar e Comunitária, “o encaminhamento a serviços existentes na comunidade onde está inserida a família do socioeducando não é apenas para realização de terapia familiar, como sugere o parágrafo. O encaminhamento da família é para serviços, programas e projeto de proteção social básica e especialmente visam o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários conforme o disposto no SUAS, cf lei12.435/11. É importante que a FASE supervisione e acompanhe de perto este trabalho na comunidade”. Quando trata dos recursos humanos, “destacar que todos/as (inclusive a cozinheira, a faxineira...) deverão conhecer o programa, ter clareza sobre seus objetivos e metodologia. Isto é bom constar no programa, pois depende disto o bom funcionamento da casa e o êxito do programa”. Na letra ‘j’, ‘Procedimento Administrativo Disciplinar’, quando fala de ‘restrição do convívio, em caráter preventivo’, “substituir pela expressão ‘Caráter Emergencial’- restrição de convívio por ‘isolamento cautelar’...desde que observados os requisitos do art. 48, parágrafo 2º do SINASE”. No item 2.6.1, “fica informado que na Comissão de Avaliação Disciplinar no caso da ausência de advogado da unidade do CASE ou advogado constituído/defensor público, compete a outro membro da equipe técnica realizar a defesa do adolescente - não acreditamos que esta competência seja de outros profissionais da equipe técnica e sim de profissional do direito. Suprimir a última frase”. No item ‘Ciência da Decisão e do Recurso Administrativo’, “diz que será dada ciência da decisão da CAD ao adolescente e da possibilidade de recurso. No entanto, o que poderá o adolescente fazer naquele momento? Ou seja, deve estar previsto que a defesa do adolescente é que será comunicada, em no máximo 24 horas e por escrito, a respeito da decisão da CAD para que possa recorrer. Comunicação para o Adolescente e o Defensor”. Nas Disposições Gerais, “fala-se em ‘atendimento especial’, mas não há nenhuma explicação a respeito desse tipo de medida e sua legalidade. Ou seja, onde está previsto no ECA ou no SINASE tal medida que, na prática, trata-se de isolamento? Descrever o procedimento”. Ações de Prevenção e Manejo em Situações de Risco, destaca-se que “quando trata das ações de prevenção e manejo de situações de risco, deve haver observância ao disposto no art. 15, inciso IV, da Lei 12.594/2012 (SINASE), onde está vedado o isolamento cautelar como estratégia para a gestão de conflitos”. Quando trata da Custódia, “descrever como será feita”. Na prática socioeducativa de Semiliberdade, “o texto não faz referência ao gênero, ou seja, se nas casas terão feminino e masculino junto ou separado, haja vista que é uma casa tipo uma família. Qual a opção para o Programa de Semiliberdade?” Quando fala que o programa da unidade deverá estar inscrito no CEDICA, “vale lembrar que também deve estar inscrito no CMDCA de cada município onde sediada a unidade. Art. 10 do SINASE”.  Foram feitos alguns destaques no item do Acolhimento – “Refere que é muito importante o acolhimento no primeiro ingresso na casa, pois ali é que se farão todas as explicações de funcionamento da casa, mas não detalha quem fará este acolhimento. Entendemos que deverá ser uma Equipe e não somente uma pessoa que trabalhe na recepção para o preenchimento de fichas e entrega da cartilha de procedimentos”. “A cartilha de procedimentos deverá ser entregue e explicada por uma equipe. Deverá ser explicada constantemente como forma de fixação de procedimentos da casa”. “Não há qualquer referência acerca de como se dará a revista pessoal no adolescente, quando de seu ingresso na semiliberdade. Em alguns CAS no interior do Estado, há uma previsão de revista violadora da dignidade. Então acredito que deveria estar previsto no Programa para passar pelo crivo do CEDICA”. “Nos itens que devem ser ofertados no acolhimento, a medicação não é ‘caso haja necessidade’ e sim ‘caso haja prescrição médica’. E somente deve ser ministrada por profissional habilitado”. “Ao recolher os pertences do socioeducando, este deverá conferir e assinar, dando garantia ao socioeducando e segurança à Entidade”. Sobre o Programa de Profissionalização para as três modalidades apresentadas na Semiliberdade, “falta descrever a incidência do programa no desenvolvimento de competências básicas, específicas e de gestão. Falta incluir o item sobre uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual). Não há clareza sobre o referencial teórico de referência para o Programa de Profissionalização”. No item Cultura, lazer, esporte e espiritualidade, “é necessário destacar a formação de valores em todos os momentos da vida, pois é imprescindível para assumir a vida fora da Entidade com responsabilidade, dignidade e segurança”. “Sistema Único da Saúde a sigla não é SUAS e sim SUS”. Quando dispõe sobre o atendimento jurídico, “há que se esclarecer que o atendimento jurídico prestado pela unidade (art. 94, XV, do ECA) não exclui e não substitui o necessário atendimento jurídico prestado pelo advogado constituído ou pela Defensoria Pública”. Também “deixar claro que Procedimento Administrativo Disciplinar é para faltas disciplinares, porém quando ocorrer ato infracional/crime ou contravenção, deverá ser registrado ocorrência policial na delegacia competente”. Quando trata do procedimento administrativo disciplinar na semiliberdade, “deve estar previsto que, em sendo aplicado o isolamento, este não poderá ser cumprido na unidade de internação sem autorização judicial, sob pena de grave afronta ao ECA quando diz, no art. 106, que nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade competente”. “Consideramos de extrema relevância que um Programa de Acompanhamento de Egressos transversalize suas ações com base nos dados de reincidência, mas observamos que não constam informações sobre esta situação. (Colocar dados como número de metas)”. Entidades Executoras, “Como será este apoio financeiro de que fala?(quem reajusta, periodicidade,valor em salário mínimo vigente)”. “No fluxograma está informado que serão realizados relatórios do Programa de Egressos apenas quando solicitado. Consideramos que deve haver monitoramento por relatório de rotina”. Em seguida, foi lido o parecer conjunto das duas Comissões: “O Programa foi analisado pela Comissão de Medidas Socioeducativas e Proteção e pela Comissão de Políticas Públicas. As duas Comissões fizeram anotações de aperfeiçoamento do texto. Foi então enviado a todos os Conselheiros que tiveram oportunidade de fazerem outras observações. Estas observações foram incluídas nas anotações. O PARECER das duas Comissões é pela APROVAÇÃO do texto, respeitadas as observações aprovadas pela Plenária do CEDICA. Neste sentido, aprovamos o texto com a reserva que sejam atendidas as observações feitas, e também que o texto nos seja devolvido em quarenta e cinco (45) dias, a contar da data em que foi retornado à FASE. Caso as exigências e o prazo não forem cumpridos, a APROVAÇÃO PERDERÁ SEU EFEITO”. A Presidente colocou este parecer em votação. Recebeu a aprovação por unanimidade pelos presentes. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a Presidente.   
                   Fernanda Marques   
        
                             Márcia Herbertz
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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